PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

GABINETE DO PREFEITO


L E I  Nº 36, de 20  de julho de 2001

Dispõe sobre a Filiação do Município de Arroio do Padre ao Comitê Pró-Desenvolvimento da Fruticultura da Metade Sul 

Artigo 1º - O  Município de Arroio do Padre fica autorizado por esta Lei  a filiar-se ao comitê Pró-desenvolvimento da Fruticultura da Metade Sul,  através de termo de Convênio a ser firmado entre as partes,  e o qual deve contar com  a assinatura do Sr. Prefeito e Secretário de Agricultura do Município.

Parágrafo Único: A vigência do referido convênio será por tempo indeterminado, podendo as partes conveniadas solicitarem a rescisão do contrato, mediante prévia notificação  a outra parte,  com antecedência mínima  de 30(trinta) dias. 

Artigo 2 º - Caberá ao Município   o repasse de recursos  ao Comitê Pró-Desenvolvimento  para aplicação no Programa Regional  de Fruticultura Irrigada da Metade Sul, o qual será feito através do  pagamento de uma mensalidade, cujo valor é determinado no termo de Convênio firmado entre as partes . 

Artigo 3º - As condições e  critérios para o desenvolvimento e implementação  do Programa estarão dispostos no termo de Convênio , a ser firmado entre as partes.

Parágrafo Único: Para a implementação e funcionamento do Programa , o Poder Executivo  deverá  oportunizar ao Comitê a disponibilidade de recursos humanos e materiais.    

 Artigo 4º – As despesas decorrentes do Convênio  para implementação do Programa Regional de Fruticultura Irrigada ,  correrão a conta da rubrica orçamentária – 3.1.3.2.02.00.00.0001 – Terceirização – Outros.

Artigo 5º - Revogadas as disposições em contrário esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre , 20 de julho de 2001

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE , PUBLIQUE-SE.

PATRÍCIA COLLAT BENTO FEIJÓ

CHEFE DE GABINETE

M I N U T A

TERMO DE CONVÊNIO

TERMO DE CONVÊNIO QUE CELEBRAM ENTRE SI O COMITÊ PRÓ DESENVOLVIMENTO DA FRUTICULTURA DA METADE SUL E O MUNICÍPIO ________________

Pelo presente instrumento de um lado o Município de ........., inscrito no CNPJ sob o nº ................, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. ...................., brasileiro, casado, inscrito no CPF nº........................e CI nº................., residente e domiciliado na................., autorizado pela lei Municipal nº ............, de ............., de outro lado o comitê pró-desenvolvimento da Fruticultura da Metade Sul, doravante denominado simplesmente Comitê, com sede na Embrapa, clima temperado, BR 392, KM 78, em Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob o nº03.459.946/0009, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Afonso Hamm, portador do CPF nº370.406.420/34, celebram o presente convênio regendo-se pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente termo do convênio é firmado, tendo por objetivo a Implementação do Programa Regional de Fruticultura Irrigada  da Metade Sul, no município de Arroio do Padre, de acordo com as metas estipuladas pelo COMITÊ   e os termos deste instrumento.

 CLÁUSULA SEGUNDA: DO REPASSE DE RECURSOS
A Prefeitura  repassará, mensalmente,  ao Comitê,  os  recursos financeiros  para aplicação no programa regional de Fruticultura Irrigada da Metade Sul, que atualmente corresponde a R$ 126,00(cento e vinte e seis reais) ou 70% (setenta por cento) do salário mínimo vigente.

Parágrafo Único : O valor da mensalidade nunca será inferior a 70% (setenta por cento) do salário mínimo vigente no país.

CLÁUSULA TERCEIRA : DAS OBRIGAÇÕES DO COMITÊ
a) Aplicar os recursos do Município no programa regional de Fruticultura Irrigada da Metade Sul, do qual é coordenador;

b) Prestar contas dos recursos recebidos, bem como de sua aplicação ao final do exercício financeiro do comitê;

c) Custear todas as despesas decorrentes das obrigações previstas nas alíneas anteriores;

CLÁUSULA  QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
a) Repassar ao Comitê o valor estipulado a título de mensalidade ,  correspondente a R$ 126,00 (cento e vinte seis reais) ou 70% (setenta por cento) do salário mínimo ;

b) Oportunizar, com a cessão de recursos materiais e humanos a criação de centro de apoio regionais;

c) Atuar de forma harmônica com os Governos Estadual e Federal convergindo-se numa estratégica comum e com metas definidas.

CLÁUSULA QUINTA: DAS RUBRICAS ORÇAMENTARIAS

As despesas decorrentes do presente termo de convênio correrá a conta da seguinte conta orçamentaria:.........................................

CLÁUSULA  SEXTA: DA VIGÊNCIA
O presente convênio vigerá por prazo indeterminado, podendo ser recindido por ambos convenientes a qualquer tempo, mediante prévia notificação com prazo mínimo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Pelotas, para exame de quaisquer questões decorrentes da aplicação do presente convênio.

E, devidamente ajustados, firmam o presente, em 3 (três) vias de igual forma e teor e na presença de 2 (duas) testemunhas.

Arroio do Padre,  3 de julho  de 2001.

